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A análise das dinâmicas e padrões de uso e ocupação do solo são de rele-vância extrema face à luz das questões atuais em matéria de alterações 
climáticas, desenvolvimento sustentável e preservação ambiental, uma vez 
que o solo é um recurso finito. 
À escala mundial, as principais dinâmicas de uso e ocupação do solo de-
vem-se à perda de espaços naturais, muito por via da deflorestação para 
usos agrícolas e urbanos (Rindfuss et al. 2004, Turner, et al. 2007). Num estu-
do desenvolvido pela FAO (2006) estimou-se que, entre 1990 e 2005, as áreas 
florestais perderam uma área média de 130 000 km2 /ano para “alimentar” 
áreas agrícolas e urbanas.
Na Europa, as alterações de uso e ocupação do solo seguem uma dinâmica 
ligeiramente diferente, com um forte aumento dos usos urbanos, uma esta-
bilização dos espaços florestais e meios seminaturais e um decréscimo dos 
usos agrícolas (EEA 2017). Ainda de acordo com o relatório da Agência Euro-
peia do Ambiente (2017), entre 1990 e 2012, os territórios artificiais (i.e. o uso 
construído, ou urbano em sentido lato) cresceram 10%, passando de 197 176 
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resUmo
Em pleno Vale do Sousa e na fronteira 
da Área Metropolitana do Porto, o 
concelho de Lousada é um laboratório 
pertinente para analisar e modelar 
as dinâmicas de uso e ocupação do 
solo, tendo em conta o padrão de 
povoamento difuso de base rural 
e industrial que exibe. Este artigo 
propõe um diagnóstico geográfico 
das dinâmicas e padrões de uso do 
solo ocorridos entre 1995 e 2010, e um 
modelo de simulação que considera 
um cenário Business as usual (BAU) 
para uso e ocupação do solo em 
2025. Os resultados evidenciam uma 
clara perda da área agrícola em 
detrimento da área artificial (i.e. área 
construída) e uma ligeira diminuição da 
floresta e dos meios seminaturais entre 
1995 e 2010. O modelo de simulação para 
2025 dá continuidade a essas dinâmicas. 
Esta análise apresenta uma perspetiva 
interessante para apoiar a tomada de 
decisão em matéria de ordenamento 
do território, nomeadamente à luz das 
questões em matéria de alterações 
climáticas, desenvolvimento sustentável e 
preservação ambiental.
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abstract
In the Vale do Sousa and on the border 
of the Metropolitan Area of  Porto (AMP), 
the municipality of Lousada is a relevant 
laboratory to analyse and model the 
dynamics of land use /cover because of 
the rural and urban-industrial diffuse 
pattern that it exhibits. This paper 
proposes a geographic diagnosis of the 
dynamics and land use patterns that 
occurred between 1995 and 2010, and 
a simulation model that considers a 
Business as usual (BAU) scenario for land 
use/cover in 2025. Results show a clear 
loss of the agricultural area in benefit 
of artificial surfaces area (i.e. built-up 
areas) and a slight decrease of the 
forest and semi-natural environments 
between 1995 and 2010. The simulation 
model for 2025 continues these trends. 
This analysis presents an interesting 
perspective to support spatial planning 
decision-making, particularly in the 
light of climate change, sustainable 
development and environmental 
preservation issues.
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introdução1 
km2 em 1990 para 218 295 km2 em 2012, enquanto que os espaços agrícolas 
decresceram de 2 334 080 km2 para 2 313 287 km2 entre 1990 e 2012 e a floresta 
e os meios seminaturais estabilizaram (1 650 035 km2 em 1990 para 1 651 050 
km2 em 2012). A Europa é um dos continentes com maior intensificação do 
uso do solo para fins urbanos. Dos principais fatores identificados na biblio-
grafia que contribuem para as alterações de uso do solo e sobretudo para 
expansão urbana, destacam-se os fatores políticos (e.g. políticas de planea-
mento), socioculturais, económicos (e.g. preço da habitação, acessibilidade) 
e naturais (topografia, solos)  (EEA 2017; Lambin et al. 2011; Plieninger 2016; 
Reginster 2006).
Em Portugal, os territórios artificiais e a floresta aumentaram significati-
vamente entre 1985 e 2012 em cerca de 110 mil e 50 mil hectares, respetiva-
mente (Caetano et al. 2017). Este crescimento tem sido feito essencialmente 
à custa da área agrícola que diminuiu consideravelmente, sobretudo no li-
toral e nas regiões metropolitanas (Abrantes et al. 2016). 
A crescente urbanização feita em detrimento dos espaços agrícolas e dos 
espaços naturais tem suscitado inúmeras conferências e debates acerca das 
consequências destas alterações e sobre que políticas e medidas poderão 
ser tomadas. Das inúmeras discussões destaca-se, por um lado, a problemáti-
ca da segurança alimentar, uma vez que a perda de área agrícola condiciona 
a produção local e aumenta a insegurança alimentar pela necessidade de 
maior recurso às importações de produtos, por outro, destaca-se a problemá-
tica do crescimento urbano disperso e o impacto que este modelo de desen-
volvimento tem na qualidade de vida, nos ecossistemas e no planeamento 
de equipamentos e infraestruturas. Torna-se, pois, cada vez mais pertinente 
que cada território compreenda as suas dinâmicas de ocupação e de uso do 
solo, assim como os fatores potenciadores dessas alterações para uma eficaz 
antecipação e resolução dos problemas (Verburg 2009). 
O concelho de Lousada, situado na fronteira da Área Metropolitana do Porto 
é um laboratório interessante para analisar estas questões, já que apresen-
ta uma paisagem diversificada, com diferentes usos que se mesclam num 
padrão de povoamento tradicionalmente difuso. Assim, este artigo analisa 
as dinâmicas e padrões de uso do solo entre 1995 e 2010 no concelho, e com 
base em alguns dos fatores referidos anteriormente que contribuem para as 
dinâmicas de uso urbano, propõe uma simulação Business as usual (BAU) do 
uso e ocupação do solo para 2025. 
Tem assim como objetivos: fazer um diagnóstico do que mudou e, simular o 
que mudará no território tendo em conta um cenário BAU, analisando a dis-
tribuição e repartição espacial dessas mudanças para os períodos temporais 
considerados. Esta análise poderá ser interessante para apoiar a tomada de 
decisão em matéria de ordenamento do território.
O concelho de Lousada com uma área de 96,08 Km
2, localiza-se no Noroes-
te de Portugal, na NUTS III Tâmega e Sousa, a cerca de 40 quilómetros da 
cidade do Porto (figura 1). Faz fronteira a norte com Vizela, a noroeste, oeste, 
e sudoeste com Santo Tirso, Paços de Ferreira e Paredes, a sul com Penafiel, e 
a este e noroeste com Amarante e Felgueiras. De acordo com o PROT-N inte-
gra o subsistema urbano do Vale do Sousa, composto por Paredes, Paços de 
Ferreira e Penafiel (Sá et al. 2009).
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fiGUra 1 Mapa de enquadramento do concelho de Lousada.
fonte: Esri2018; IGEO, 2012 Carta Administrativa Oficial de Portugal (CAOP 2014).
Lousada localiza-se numa zona de Clima Temperado com influência Atlânti-
ca, verificando-se a existência de um período quente e seco que corresponde 
aos meses de Verão – classificação Csb (McKnight & Hess 2000; Peel et al. 
2007). Segundo a divisão de Portugal Continental em províncias climáticas, 
de Daveau et al. (1977) e Ribeiro et al. (1987, 1988), a região de Lousada enqua-
dra-se na província Atlântica do Norte. Esta província caracteriza-se por um 
Verão fresco (20⁰C, em média), e um Inverno suave (média 8⁰C em janeiro). 
A precipitação média anual é quase sempre superior a 1000 mm, mas apre-
senta geralmente dois meses secos com precipitações inferiores a 30 mm. 
Assim, no concelho de Lousada verifica-se uma temperatura média anual a 
rondar os 12,5ºC, e uma precipitação a variar ente 1200 e 1600 mm/ano, com 
uma tendência de diminuição em direção a leste.
Em termos geomorfológicos, o Noroeste de Portugal corresponde a um amplo 
anfiteatro aberto a oeste, com degraus sucessivos, descendo até à linha de 
costa. O relevo apresenta-se organizado sob a forma de grandes blocos, esca-
lonados a diferentes altitudes, separados por falhas ou fraturas, aproveitadas 
pelos cursos de água, resultando em vales bastante encaixados. Esta área foi 
profundamente rasgada por diversos cursos de água, que aproveitam, na sua 
grande maioria, falhas e fraturas com orientação predominante ENE-WSW 
(Araújo & Pérez-Alberti 1999; Feio & Daveau 2004). Estes traços gerais da mor-
fologia do NW são também visíveis em Lousada: a) um bloco mais elevado na 
área mais a norte do concelho, correspondente à Serra dos Campelos. Nele 
atingem-se as altitudes mais elevadas, correspondentes aos vértices geodé-
sicos do Monte Telégrafo (578m) e de Santa Águeda (577 m); b) um bloco in-
termédio, onde se desenvolve a vila de Lousada, com altitude que rondam os 
300 metros; c) os vales de fundo geralmente aplanado dos rios Mezio e Sousa. 
Neste último atinge-se a altitude mais baixa do município – cerca de 160m; d) 
no limite este e sudeste vislumbra-se o início de um novo bloco de altitude 
mais elevada, que atinge os 350m no Alto da Poupa, e mais de 400m no alto da 
Croca (este no concelho vizinho de Penafiel), respetivamente.
Segundo as estimativas do INE, em 2016, residiam 46 900 habitantes no con-
celho de Lousada. Este apresentava um saldo populacional ligeiramente ne-
gativo, sendo, no entanto um dos concelhos mais jovens do país (INE 2017). 
A densidade populacional era quatro vezes superior à média nacional, com 
cerca de 488 hab/km2. A base económica do concelho é industrial, com des-
taque para a indústria têxtil e do mobiliário, para o sector agroindustrial 
e para a fileira florestal. Além do sector florestal, a agricultura também é 
relevante no município, com destaque para a produção de vinho e milho.
Sendo um concelho dotado de boas acessibilidades e a meio caminho entre 
a Área Metropolitana do Porto (AMP) e o eixo Guimarães-Braga, e apesar da 
atividade industrial contribuir para a fixação do emprego neste subsistema 
territorial, apresenta em paralelo uma forte dependência aos serviços e em-
prego localizados sobretudo na AMP. 
A geografia deste concelho faz com que o padrão de uso e ocupação do solo 
seja mesclado, com diferentes usos a conviver lado a lado, destacando-se um 
padrão de urbanização de tipo industrial-rural difuso com densificação ao 
longo da rede viária e em crescente dinâmica em grande parte impulsiona-
da pela proximidade à AMP (Portas et al. 2003, 2011). 
Para a análise das alterações do uso e ocupação do solo no concelho de Lousada, recorreu-se a dados extraídos da cartografia oficial de Ocupação 
dos Solos (COS) dos anos de 1995 e de 2010. Esta cartografia é disponibilizada 
pela Direção-Geral do Território à escala 1:25 000 e tem uma unidade carto-
gráfica mínima de 1 hectare. As classes de ocupação do solo estão divididas 
em níveis hierárquicos, desde o nível I, contendo cinco tipos primários (ter-
ritórios artificiais; áreas agrícolas e agroflorestais; florestas e meios natu-
rais e seminaturais; zonas húmidas; corpos de água), até ao nível V, conten-
do 225 classes (DGT 2018).
Para este estudo, agrupámos as classes de ocupação por nível I, com desa-
gregação do agrícola ao nível II, uma vez que de acordo com a bibliografia 
e com estudos anteriores, verificou-se que a classe agrícola é a que sofre 
mais alterações, e como tal necessita de maior descriminação. Obtivemos 
as seguintes seis classes para 1995 e 2010: territórios artificializados; agríco-
la: culturas temporárias, culturas permanentes, pastagens permanentes e 
áreas agrícolas heterogéneas; floresta e áreas naturais e seminaturais. Com 
base nestas duas cartas podemos analisar as dinâmicas e padrões existentes 
em 1995 e 2010 e simular 2025.
Para além das duas cartas de ocupação do solo, foram obtidos dados refe-
rentes à densidade populacional para 2011 por freguesia a partir do portal 
do INE, assim como dados de altimetria, rede hidrográfica provenientes da 
cartografia militar do IGEOE, e da rede viária disponibilizada pela Here via 
plataforma ESRI ArcGIS online, e que servirão de suporte para o modelo de 
simulação de 2025.
A metodologia deste estudo adaptada de Abrantes et al. 2016, Gomes et al. 
2018 e Rocha 2012  divide-se em duas etapas:
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1. Diagnóstico geográfico das alterações de uso e ocupação do solo no 
concelho de Lousada. A resposta às questões “Onde”, “Como”, “Quando”, 
“Quanto” são muito pertinentes para o entendimento da dinâmica terri-
torial de um município. Este diagnóstico faz-se através da representação 
cartográfica e da análise estatística entre os dois anos, através por exem-
plo, do cálculo de uma matriz de transição de 1995 para 2010 permitindo 
revelar os ganhos e perdas de classes ocorridos.
2. Modelação e simulação das dinâmicas e padrões de uso e ocupação 
do solo futuros. A simulação para 2025 faz-se através da combinação de 
técnicas probabilísticas de regressão logística e de autómatos celulares. 
A regressão logística permite analisar as relações de dependência exis-
tentes entre uma ou mais variáveis dependentes, normalmente binárias, 
e um conjunto de variáveis independentes. O objetivo é entender em que 
medida as variáveis independentes contribuem para a probabilidade de 
ocorrência de uma ou mais variáveis dependentes Arsanjani et al. 2013). 
Os autómatos celulares permitem analisar a transição espacial com base 
num conceito de vizinhança, ou seja, permitem analisar qual a probabi-
lidade de uma célula ou pixel mudar de estado em função do estado das 
células vizinhas (Batty et al. 1999; Rocha 2012; Simões et al. 2009). 
Assim, para este estudo o modelo de regressão logística permite avaliar 
em que medida a variável dependente (o uso do solo urbano em 2010) é 
explicada por um conjunto de variáveis independentes (i.e. densidade de 
população em 2011, proximidade às áreas urbanas (distância euclidiana), 
proximidade à rede viária (distância euclidiana), altitude e áreas nonae-
dificandi) e, tendo em conta o peso desses fatores e o uso atual de cada 
célula, simular qual a probabilidade de uma célula passar, por exemplo 
de um estado não urbano para o estado urbano em 2025. A simulação ob-
tida assenta num cenário BAU (business as usual), i.e. num cenário que 
fornece uma imagem dos padrões de uso e ocupação futuros, assumindo 
que os princípios de desenvolvimento atuais, i.e. as variáveis, se prolon-
gam no futuro. O plug-in MOLUSCE (Modules of Land Use Change Evalua-
tion) do software QGIS foi utilizado para a modelação deste cenário. 
A leitura da figura 2, revela três situações: 1) o uso do solo florestal é aque-le que ocupa maior porção do território, com cerca de 4389 ha em 1995 e 
4370 em 2010; 2) o uso do solo artificial, i.e., construído aumentou fortemen-
te entre 1995 e 2010, passando de 1390 ha para 1902, em 2010 (i.e. aumentou 
cerca de 36%); 3) o uso do solo agrícola, considerando o total das classes do 
agrícola diminui cerca de 12% no período temporal em análise, ou seja pas-
sou de 3817 ha em 1995 para 3334 ha em 2010. É curioso notar que todas as 
classes do agrícola perdem área à exceção da classe agrícola heterogénea.
fiGUra 2  Alterações do uso e ocupação do solo, em hectare, para os anos de 1995 e 2010, no concelho de 
Lousada. fonte: Direção-Geral do Território (DGT) 1995, 2010.
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4.1 diAgnóStiCo gEogrÁfiCo dAS dinâMiCAS dE uSo do 
SoLo EntrE 1995 E 2010
O desenvolvimento urbano tem sido feito por expansão, 
i.e. em contiguidade com a mancha existente, muito por 




























Para uma análise mais clara, através das percentagens de território ocupado 
por classes de uso/ocupação (figura 3), verifica-se que a mancha de floresta 
e meios seminaturais ocupa quase metade do território (cerca de 45%). De 
1995 para 2010 esta classe manteve-se estável, apenas perdeu cerca de 0,4%. 
Já o uso agrícola, ocupando cerca de 34% do território em 2010, perdeu cerca 
de 5% da sua mancha, enquanto o solo artificial ganhou 5%, passando de 
14,5% em 1995 para cerca de 20% em 2010. Ora se tivermos em consideração 
que o uso agrícola tem vindo a perder área, é legítimo considerarmos que 
essas perdas “alimentam” área dos territórios artificializados.
Assim, o cálculo de uma matriz de transição para 1995 e 2010 permite quan-
tificar com maior detalhe que classes ganham ou perdem e para que usos ga-
nham ou perdem. Para este efeito as tabelas de cruzamento de dados permi-
tem responder a essa questão. Estas tabelas permitem uma leitura cruzada 
(em hectare e em percentagem) do que mudou de 1995 (em linha) para 2010 
(em coluna), sendo que na diagonal é exibido o que se manteve. 
Através da tabela 1 e 2, verifica-se que no total o agrícola cedeu cerca de 185 
hectares à classe artificial, i.e. cerca de 22% da sua área, e a floresta e meios 
seminaturais cederam cerca de 348 hectares, i.e. cerca de 8%. A perda, em hec-
tares é maior na classe florestal, contudo em proporção esse valor é menos 
significativo que na classe do agrícola. No total, estas perdas são bastante 
consideráveis, já que se perderam cerca de 533 hectares para o uso artificial. 
Por sua vez, a floresta também perdeu alguma área para o uso agrícola permanente; são 
essencialmente áreas florestais convertidas para área de vinha. Já a classe agrícola hetero-
génea perdeu para a floresta. Dentro da classe agrícola as mudanças ocorreram do agrícola 
permanente para classes mais complexas que mesclam culturas permanentes e com pasta-
gens e meios seminaturais. Alguma bibliografia sobre dinâmicas de uso do solo (Marraccini 
et al. 2015) aponta que este tipo de dinâmicas reflete o abandono agrícola por essa via. 
fiGUra 3 Alterações do uso e ocupação do solo, em percentagem, para os anos de 1995 e 2010, no concelho 
de Lousada fonte: DGT 1995, 2010.













Artificial 1368.5 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0
Agrícola temporário 96.6 1547.4 101.0 3.4 212.1 247.7
Agrícola permanente 38.3 38.8 489.3 0.0 352.2 27.5
Pastagens 7.1 0.6 0.4 3.3 2.4 97.7
Agrícola heterogéneo 43.4 35.5 17.0 0.0 398.3 67.8











Artificial 100.0 0.0 0.0 0.0 0.0 0.0
Agrícola temporário 4.4 70.1 4.6 0.2 9.6 11.2
Agrícola permanente 4.1 4.1 51.7 0.0 37.2 2.9
Pastagens 6.4 0.5 0.3 2.9 2.1 87.7
Agrícola heterogéneo 7.7 6.3 3.0 0.0 70.9 12.1
Floresta e meios seminaturais 7.9 0.7 1.8 0.0 0.4 89.2
Uma vez analisado o quanto, como e quando, importa agora analisar o onde, ou seja, como se 
distribuem e repartem espacialmente essas dinâmicas. As figuras 5 e 6 permitem uma leitura 
de: que padrões são revelados e de que forma acontecem no território? Onde se registam as 
perdas e os ganhos? 
Pela observação dos mapas da figura 4 e 5 podemos comprovar um padrão de uso do solo 
mais homogéneo a norte da A42, com grandes manchas de florestais e meios seminaturais. 
Esta é também a área com maior relevo. A sul da A42 o padrão é bastante mais heterogéneo. 
Os usos estão mais mesclados, entre artificial, diversos tipos de uso agrícola e floresta. 
Uma análise comparativa da figura 4 e da figura 5 evidencia que as transformações espa-
ciais mais significativas ocorreram na mancha vermelha, i.e. a do uso artificial. Podemos 
facilmente verificar que  o aumento do uso artificial se deveu ao aparecimento de novas 



























vias de comunicação que não existiam no concelho em 1995. São exemplos a 
A42, que corta longitudinalmente o concelho, a A11 ou a estrada do Funtão. 
Com estas vias, e sobretudo nos nós da A42, nomeadamente entre Cancela 
Nova e Alvarenga, surgiram novas manchas e algumas existentes densifi-
caram-se. Algumas destas novas manchas são espaços industriais e/ou de 
equipamentos. 
O urbano existente em 1995 também se densificou, o que indica que o desen-
volvimento urbano tem sido feito por expansão, i.e. em contiguidade com 
a mancha existente, muito por coalescência e por colmatação dos espaços 
intersticiais. É o caso da zona sudeste e sul de Lousada, de Silvares e Noguei-
ra na proximidade do nó de Alvarenga onde a A42 e a A11 se cruzam, e na 
extremidade noroeste do concelho, em Lustosa. A densificação e colmatação 
urbana são feitas essencialmente em detrimento da área agrícola. 
Com recurso aos métodos probabilísticos de base geográfica referidos no ponto III é possível observar, num cenário que pressupõe a continuação 
dos fatores existentes (BAU), – i.e. de densidade populacional, de expansão 
da área artificial junto das vias de comunicação, junto às áreas urbanas já 
existentes, em relevos menos acentuados e fora de áreas aedificandi – qual 
a situação do uso e ocupação do solo para 2025. 
Da análise da figura 6 pode-se verificar uma clara tendência de sucessão no 
tempo das características evidenciadas em 2010, i.e. as áreas artificiais con-
tinuam a aumentar por densificação das áreas existentes, as áreas agrícolas 
(com exceção das áreas agrícolas heterogéneas) continuam a diminuir, assim 
como, de forma menos acentuada, as áreas florestais e meios seminaturais.
fiGUra 4 Mapa do uso e ocupação do solo do concelho de Lousada em 1995. fonte: DGT 1995, 2010.
fiGUra 5 Mapa do uso e ocupação do solo do concelho de Lousada em 2010. fonte: DGT 1995, 2010.
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O padrão continuará mais homogéneo a norte da A42, embora nesta área 
se torne mais notório o aparecimento de áreas artificiais. A sul da A42 a 
heterogeneidade de usos irá acentuar-se, sendo cada vez maiores os reta-
lhos de uso agrícola, que ou diminuem, por abandono, alimentando assim a 
floresta, ou por colmatação dos espaços urbanos.  De notar, olhando para a 
figura 7, o decréscimo mais acentuado da floresta face ao período 1995-2010, 
enquanto que as outras classes, à exceção da classe do agrícola heterogéneo 
diminuem, mas a um ritmo mais lento.
Os padrões de uso e ocupação do solo diagnosticados e simulados derivam 
em três desafios a pensar numa perspetiva mais ampla de desenvolvimento 
e ordenamento do território:
> Produção local e segurança alimentar. Numa altura em que se discute a 
problemática da segurança alimentar através de medidas que promovam a 
produção local, é legítimo afirmar-se que a perda de área agrícola arável e 
de culturas permanentes (e.g. vinha identificada neste concelho tanto entre 
1995-2010 como na simulação) coloca desafios que deverão ser acautelados 
em matéria da preservação da matriz agrícola-industrial-rural do concelho, 
assegurando que  a economia agrícola se mantenha como complemento im-
portante do rendimento das famílias, sobretudo em situações de crise.
> Abandono dos espaços e riscos associados a incêndios rurais. A área agrí-
cola perdeu e continuará a perder área para a floresta e meios seminaturais, 
pese embora estes continuem a decrescer a um ritmo pouco significativo. 
Considerando que esta perda de área agrícola poderá derivar do abando-
no dos espaços muito por influência da idade avançada dos agricultores, é 
importante uma atenção particular a estes espaços, nomeadamente numa 
perspetiva ligada aos riscos de incêndio rural que os espaços abandonados 
possuem. A floresta e o tipo de povoamento florestal deverão ser repensa-
dos nessa ótica. 
> Planeamento dos espaços urbanos e preservação dos solos. O diagnóstico 
e a simulação evidenciam que a dinâmica de expansão urbana se faz por 
densificação e colmatação de espaços intersticiais. Podemos daí depreen-
der que se tratam de dinâmicas espaciais de consolidação de processos já 
iniciados em anos anteriores procurando dar resposta às políticas de pla-
neamento e de ordenamento do território que defendem a contenção ur-
bana e colmatação dos espaços. De acordo com o diagnóstico da Alteração 
do Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (2018), este 
concelho insere-se num contexto de forte urbanização onde o desafio da 
qualidade urbanística é crucial. Deverá por isso primar-se por uma conti-
nuidade deste modelo, embora com ritmo mais desacelerado, privilegiando 
o arranjo urbanístico e tendo em consideração que o solo não artificial seja 
assegurado enquanto recurso natural finito.
fiGUra 6 Mapa do uso e ocupação do solo do concelho de Lousada para um possível futuro em 2025.
fiGUra 7 Alterações do uso e ocupação do solo, em hectare, para os anos de 2010 e 2025, no concelho de Lousada.
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Os padrões de uso e ocupação do solo diagnosticados 
e simulados derivam em três desafios a pensar 
numa perspetiva mais ampla de desenvolvimento 
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